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RESUMO 

 

As informações de unidades da paisagem, como as microbacias hidrográficas, auxiliam 

no planejamento do uso dos recursos naturais. Assim, este trabalho tem como objetivo 

detalhar a paisagem da microbacia do rio Lambari. Para isso, foram analisadas as 

características geométricas, topográficas, hidrográficas e a dinâmica da cobertura do solo. 

A microbacia tem área de 15,51 km2, perímetro de 22,92 km, forma alongada, com baixa 

susceptibilidade a enchentes, altitudes de 192 a 496 m, predominância de relevos suave 

ondulado e forte ondulado, rede de drenagem de 79,06 km, padrão dendrítico de 5ª ordem, 

densidade de nascentes e drenagem muito alta, canal principal reto, coeficiente de 

manutenção de 196,2 m2 m-1 e tempo de concentração de 1,71 h. Em 30 anos de 

colonização (1988 a 2018), a área de floresta nativa reduziu de 12,85 km2 (82,85%) para 

2,38 km2 (15,35%) na microbacia, e de 4,72 km2 (87,16%) para 1,04 km2 (19,24%) na 

zona ripária. Considerando o aumento expressivo da área antropizada, inclusive sobre 

áreas protegidas por lei, é necessária a execução de planos de recuperação da vegetação 

nativa nesta microbacia. 

 

Palavras-chave: análise ambiental, geotecnologias, manejo de bacias hidrográficas, 

recursos hídricos. 
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ABSTRACT 

 

Landscape information from ecosystem units such as micro-basins helps to plan the use 

of natural resources. Thus, this work aims to detail the landscape of the Lambari River 

microbasin. For this, the geometric, topographic, hydrographic characteristics and 

dynamics of the land cover were analyzed. The watershed has an area of 15.51 km2, a 

perimeter of 22.92 km, an elongated shape, low susceptibility to flooding, altitudes from 

192 to 496 m, the predominance of smooth wavy to strong wavy reliefs (94.07%), 

drainage network 79.06 km, 5th order dendritic pattern, the density of springs and very 

high drainage, straight main channel, maintenance coefficient of 196.2 m2 m-1 and 

concentration time of 1.71 h. In the last 30 years of colonization (1988 to 2018), the native 

forest area in the watershed has reduced from 12.85 km2 (82.85%) to 2.38 km2 (15.35%), 

and the riparian zone from 4.72 km2 (87.16%) to 1.04 km2 (19.24%). Considering the 

significant increase in the anthropized area, including over areas protected by law, it is 

necessary to carry out plans to recover native vegetation in this microbasin. 

 

Keywords: environmental analysis, geotechnologies, watershed management, water 

resources. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A microbacia do rio Lambari está localizada na bacia do rio Guaporé e sub-bacia do rio 

Branco, e tem interesse ambiental e socioeconômico, visto que abrange 34 

estabelecimentos agropecuários privados (INCRA, 2018), localizados a montante da 

Reserva Biológica do Guaporé, Resex Rio Pedras Negras e das Terras Indígenas do Rio 

Branco e Massaco, esta última com a presença de indígenas isolados (Cota, Caramello e 

Sccoti, 2021). Em face ao exposto, constata-se a necessidade de conhecer as 

características da paisagem para planejar e gerir adequadamente os recursos naturais nos 

estabelecimentos agropecuários privados, e assim, mitigar os impactos destas atividades 

nas áreas legalmente protegidas. 

 

A região amazônica tem bacias hidrográficas extensas que dificultam a obtenção de 

informações detalhadas da paisagem, em função desta característica, são recomendadas 

as microbacias como unidades de planejamento e gestão dos recursos naturais. As 

microbacias apresentam características específicas de paisagem que influenciam a 

seleção das práticas de manejo a ser adotada, por estarem associadas a informações 

geométricas, topográficas, hidrográficas e de cobertura do solo (Vendruscolo et al., 

2021a). 

 

As análises hidrogeomorfométricas podem ser realizadas por meio de geotecnologias 

(Iorio et al., 2012) e permitem identificar as potencialidades econômicas (ex: aptidão 

agropecuária) e fragilidades ambientais (suscetibilidades a enchentes, propagação de 

incêndios e processos erosivos), e selecionar as práticas de manejo mais adequadas para 

a conservação do solo e da água em uma microbacia (Silva et al., 2021). E a análise 

espacial e temporal da cobertura possibilita o entendimento da dinâmica de uso e 

ocupação do solo (Piontekowski et al., 2014), auxiliando na delimitação de áreas 

prioritárias para manutenção e/ou recomposição da vegetação nativa (Lima et al., 2021; 

Vendruscolo et al., 2021a). Estas informações podem ser expressas em forma de mapas, 

e quando analisadas de forma integrada, melhoram as análises ambientais e econômicas. 
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Neste contexto, objetivou-se com este trabalho detalhar a paisagem da microbacia do rio 

Lambari, com o uso de geotecnologias, a fim de fornecer informações sobre as 

potencialidades econômicas e fragilidades ambientais, bem como identificar a 

necessidade de recomposição da vegetação nativa, visando o desenvolvimento 

sustentável da região. 

 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

Localização e características gerais da área de estudo 

 

O trabalho foi realizado na microbacia do rio Lambari, sub-bacia do rio Branco, 

localizada no município de Nova Brasilândia D’Oeste (Figura 1). Esta região tem clima 

do tipo Am (Tropical de Monção), temperatura média anual variando entre 24 e 26°C 

(Alvares et al., 2013), precipitações pluviométricas de 1.728,9 a 1843,7 mm ano-1, que 

ocorrem principalmente de novembro a março (Franca, 2015), vegetação nativa do tipo 

Floresta Ombrófila Aberta Submontana com cipós associada com Floresta Ombrófila 

Aberta Submontana com palmeiras (IBGE, 2012), e solos classificados como 

Cambissolos (55,64%), Latossolos Vermelhos eutróficos (34,62%), Argissolos 

Vermelhos eutróficos (6,64%) e Gleissolos (3,09%) (SEDAM, 2002). 

 

Figura 1. Localização da microbacia do rio Lambari, Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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Características da paisagem 

 

A paisagem tem características associadas a geometria, topografia, hidrografia e 

cobertura do solo, que foram identificadas e mensuradas em 5 etapas (Figura 2), 

utilizando dados da literatura, os softwares QGIS 2.10.1 (versão Pisa), TrackMaker Free 

e Google Earth Pro, imagens altimétricas registradas pelo satélite ALOS (Sensor Palsar) 

(ASF, 2017) e imagens da cobertura do solo registradas pelos satélites Landsat 5 e 

Landsat 8 (USGS, 2018). 

 

Figura 2. Etapas para aquisição das características da paisagem. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

1ª Etapa: características geométricas 

 

Área e perímetro:  para a delimitação da área da microbacia foi utilizada a ferramenta 

TauDEM e a imagem altimétrica, cuja resolução espacial é de 12,5 m. Neste processo, 

foram seguidos os passos Pit Remove < D8 Flow Directions < D8 Contributing Area (1ª 

versão) < Stream Definition By Threshold < Edição do ponto de exutório < D8 

Contributing Area (2ª versão), para gerar um arquivo matricial. Em seguida, este arquivo 

foi convertido, dissolvido e suavizado com as ferramentas “Poligonizar”, “Dissolver” e 

“Simplificar geometria”, respectivamente, e ajustado no Google Earth Pro, tendo como 

orientação os elementos da rede de drenagem e o relevo. A área e o perímetro foram 

calculados com a ferramenta “Calculadora de campo”. 
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Fator de forma, índice de circularidade e coeficiente de compacidade: fez-se uso das 

equações 1 (Villela e Mattos, 1975), 2 (Christofoletti, 1980) e 3 (Villela e Mattos, 1975). 

Em seguida, os valores foram classificados de acordo com a literatura (Tabela 1). 

 

𝐹 =  
𝐴

𝐿2

                                           (Equação 1) 

 

Onde: F = fator de forma; A = área da microbacia (km2); L = comprimento do eixo da 

microbacia (km). 

 

 𝐼𝑐 =  
12,57 𝑥 𝐴

𝑃2
                             (Equação 2) 

 

Onde: Ic = índice de circularidade; A = área da microbacia (km2); P = perímetro da 

microbacia (km). 

 

𝐾𝑐 = 0,28 𝑥 
𝑃

√ 𝐴
                 (Equação 3) 

 

Onde: Kc = coeficiente de compacidade; A = área da microbacia (km2); P = perímetro da 

microbacia (km). 

 

Tabela 1. Valores de referência para classificação de parâmetros geométricos. 

Parâmetro Unidade Limite Classe 

Fator de forma1 - 

< 0,50 

0,50 – 0,75 

0,76 – 1,00 

Não sujeito a enchentes 

Tendência média a enchentes 

Sujeito a enchentes 

Índice de circularidade2 - 

< 51 

0,51 – 0,75 

0,76 – 1,00 

Forma alongada 

Forma intermediária 

Forma circular 

Coeficiente de 

compacidade1 
- 

1,00 – 1,25 

1,26 – 1,50 

> 1,50 

Alta propensão a enchentes 

Tendência média a enchentes 

Não sujeito a enchentes 

Fonte: 1Lima Júnior et al. (2012); 2Silva (2012). 

 

2ª Etapa: características topográficas 

 

Altitude: as altitudes mínima e máxima foram extraídas diretamente da imagem 

altimétrica e a altitude média foi mensurada por meio da ferramenta “Estatística por 

zona”. 

 

Declividade: este parâmetro foi mensurado com a ferramenta “Modelo digital de 

elevação”. Posteriormente, a declividade foi utilizada para obter informações sobre 

relevo, influência na propagação de incêndios e aptidão à mecanização agrícola (Tabela 

2).  

 

Tabela 2. Valores de referência para classificação de parâmetros topográficos. 

Parâmetro Unidade Limite Classe 

Relevo1 
Declividade

% 

0 – 3 

3 – 8 

8 – 20 

20 – 45 

Plano 

Suave ondulado 

Ondulado 

Forte ondulado 
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45 – 75 Montanhoso 

Influência na propagação 

de incêndios2 

Declividade 

% 

< 16 

16-25 

26-35 

36-45 

> 45 

Baixa 

Moderada 

Alta 

Muito alta 

Extremamente alta 

Aptidão à mecanização 

agrícola3 

Declividade

% 

0,0-5,0 

5,1-10,0 

10,1-15,0 

15,1-20,0 

> 20,0 

Extremamente apta 

Muito apta 

Apta 

Moderadamente apta 

Não apta 

Fonte: 1Santos et al. (2015); 2Ribeiro et al. (2008); 3Höfig e Araujo-Junior (2015). 
 

3ª Etapa: características hidrográficas 

 

Padrão da rede de drenagem: A rede de drenagem foi delimitada manualmente no 

Google Earth Pro, com o uso da ferramenta “adicionar caminho”. Posteriormente, salvou-

se as trilhas no formato KML (Keyhole Markup Language), realizando-se a conversão 

para o formato SHP (shapefile) e a integração com a ferramenta “mesclar arquivos 

shapefile” no QGIS 2.10.1. 

 

Ordem dos rios: Os rios foram unidos com a ferramenta “lápis” do software TrackMaker 

Free. Posteriormente, com o uso do QGIS 2.10.1, classificou-se a ordem dos rios por meio 

da ferramenta “Strahler”, mensurou-se o comprimento com a ferramenta “Group stats” e 

comparou-se a distribuição espacial da rede de drenagem com os dados de Parvis (1950) 

para a caracterização do padrão de drenagem. 

 

Densidade de nascentes, densidade de drenagem e coeficiente de manutenção: estes 

parâmetros foram calculados por meio das Equações 4 (Santos et al., 2012), 5 (Horton, 

1932) e 6 (Christofoletti, 1980). 

 

𝐷𝑛 =  
𝑁

𝐴
                   (Equação 4) 

 

Onde: Dn = densidade de nascentes (nascentes km-2); N= número de nascentes; A = área 

da microbacia (km2). 

 

𝐷𝑑 =  
𝐿

𝐴
       (Equação 5) 

 

Onde: Dd = densidade de drenagem (km km-2); L = comprimento da rede de drenagem 

(km); A = área da microbacia (km2). 

 

𝐶𝑚 =  
1

𝐷𝑑
 𝑥 1000      (Equação 6) 

 

Onde: Cm = coeficiente e manutenção (m2 m-1); Dd = densidade de drenagem (km km-2). 

 

Índice de sinuosidade e tempo de concentração: parâmetros mensurados com as 

Equações 7 (Villela e Mattos, 1975) e 8 (Kirpich, 1940, apud Targa et al., 2012). 

 

𝐼𝑠 =  
𝐿−𝐷𝑣

𝐿
 𝑥 100                 (Equação 7) 
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Onde: Is = índice de sinuosidade (%); L = comprimento do canal principal (km); Dv = 

distância vetorial do canal principal (km). 

 

 

𝑇𝑐 = 57 𝑥 (𝐿3

𝐻
)

0,385      (Equação 8) 

 

Onde: Tc = tempo de concentração (minutos); L = comprimento do talvegue principal 

(km); H = desnível entre a parte mais elevada e a seção de controle (m). 

 

Os parâmetros hidrográficos foram classificados de acordo com dados da literatura 

(Tabela 3). 

 

Tabela 3. Valores de referência para classificação de parâmetros hidrográficos. 

Parâmetro Unidade Limite Classe 

Ordem dos rios1 - 

1-3 

4-6 

> 6 

Rios pequenos 

Rios médios 

Rios grandes 

Ordem dos rios2 - 

1 

2 

3 

≥ 4 

Improvável habitat de peixes 

Baixas condições para habitação 

Moderadas condições para habitação 

Elevadas condições para habitação 

Densidade de nascentes3 
 Nascentes 

km-2
 

< 3 

3 – 7 

7 – 15 

> 15 

Baixa 

Média 

Alta 

Muito alta 

Densidade de drenagem4 km km-2
 

< 0,50 

0,50 – 2,00 

2,01 – 3,50 

> 3,50 

Baixa 

Média 

Alta 

Muito alta 

Índice de sinuosidade5 % 

< 20 

20-29 

30-39 

40 – 50 

> 50 

Muito reto 

Reto 

Divagante 

Sinuoso 

Muito sinuoso 

Fonte: 1Vannote et al. (1980); 2Adaptado de Fairfull & Witheridge (2003); 3Lollo (1995); 4Beltrame 

(1994); 5Romero, Formiga e Marcuzzo (2017). 
 

4ª Etapa: dinâmica de cobertura do solo 

 

O estudo da dinâmica de desmatamento foi realizado na microbacia e em sua zona ripária 

(Área de Preservação Permanente - APP), com imagens registradas pelos satélites 

Landsat 5 (1988, 1998 e 2008) e Landsat 8 (2018) (USGS, 2018). As imagens foram 

adquiridas no período de julho a agosto, devido a menor incidência de nuvens, e suas 

características estão disponibilizadas na Tabela 4. 
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Tabela 4. Características das imagens dos satélites Landsat 5 e Landsat 8, utilizadas 

para elaboração do índice de desmatamento na microbacia do rio Lambari. 

Ano Satélite Sensor Banda 

Resolução 
Órbita

/Ponto 
Espectral 

(µm) 

Espacial 

(m) 

Radiométrica 

(bits) 

Temporal 

(dias) 

198

8 

199

8 

200

8 

Landsat 

5 
TM 

3 

4 

5 

0,63-0,69 

0,76-0,90 

1,55-1,75 

30 8 16 231/68 

201

8 

Landsat 

8 
OLI 

4 

5 

6 

0,64-0,67 

0,85-0,88 

1,57-1,65 

30 16 16 231/68 

TM = Thematic Mapper; OLI = Operational Land Imager. 

 

A cobertura do solo foi classificada em 3 classes (floresta nativa, agropecuária e água) e 

cinco fases: 

 

Fase 1: mensuração do Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI), com a 

Equação 9 (Rouse et al., 1973). 

 

NDVI = (IP – V) / (IP + V)     (Equação 9) 

 

Onde: IP = Infravermelho Próximo (B4 = Landsat 5; B5 = Landsat 8); V = vermelho (B3 

= Landsat 5; B4 = Landsat 8). 

 

Fase 2: coleta de 10 amostras de valores dos pixels para cada classe de cobertura do solo, 

e em cada imagem NDVI. No ano de 2018, também foram realizadas observações in loco 

para auxiliar na classificação. 

 

Fase 3: divisão da imagem NDVI em classes com a ferramenta “Slicer”, e conversão da 

imagem gerada, formato matricial para formato vetorial, com a ferramenta “Poligonizar”. 

 

Fase 4: classificação das imagens com a ferramenta “Estilo graduado”, e efetivação de 

ajustes manuais nas classes, diretamente na tabela de atributos, em função da similaridade 

de reflectância em pixels de classes distintas. 

 

Fase 5: comparação da imagem classificada com a imagem falsa cor (R5G4B3 para o 

Landsat 5, e R6G5B4 para o Landsat 8). 

 

As zonas ripárias se caracterizam pela saturação hídrica e tem como função a proteção 

dos recursos hídricos de uma microbacia, a fim da produção e oferta de água em longo 

prazo (Attanasio et al., 2012). Para delimitar a zona ripária, fez-se uso da ferramenta 

“Buffer”, considerando 50 m de raio nas nascentes e uma faixa de 30 m de cada lado dos 

rios com até 10 m de largura, conforme estabelecido no Art. 4º, da Lei n° 12.651 de 2012 

(Brasil, 2012), que dispõe sobre a Proteção da Vegetação Nativa no Território Brasileiro. 
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5ª Etapa: elaboração dos mapas 

 

Para facilitar a interpretação dos resultados e auxiliar o planejamento e gestão dos 

recursos naturais, foram gerados mapas de altitude, relevo, rede e ordem de drenagem, 

distribuição espacial das nascentes, dinâmica de cobertura do solo na microbacia e 

dinâmica de cobertura do solo na zona ripária. Para a elaboração dos mapas utilizou-se a 

ferramenta “Novo compositor de impressão”, e como referência de localização, o Sistema 

de Coordenadas Geográficas e o Datum WGS 84 (World Geodetic System, 1984). 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Características geométricas 

 

A microbacia do rio Lambari tem área de 15,51 km2, perímetro de 22,92 km, fator de 

forma de 0,22, índice de circularidade de 0,37 e coeficiente de compacidade de 1,63. Os 

valores dos parâmetros geométricos permitem interpretar que a área em estudo tem 

formato alongado e baixa susceptibilidade a enchentes do ponto de vista geométrico 

(Tabela 1). Contudo, outros fatores como tempo de concentração (Villela e Mattos, 1975), 

cobertura florestal e as condições topográficas influenciam o comportamento hídrico de 

bacias hidrográficas (Tambosi et al., 2015), e devem ser considerados para reforçar a 

interpretação, como será abordado posteriormente. 

 

Características topográficas 

 

Na microbacia do rio Lambari, os valores de altitude em relação ao nível do mar variam 

de 192 a 496 m, com valor médio de 344 m e amplitude de 304 m (Figura 3). A altitude 

tem influência na regulação da temperatura ambiente, sendo essas variáveis altamente 

correlacionadas (Roldão, Santos e Oliveira, 2012). Assim, a temperatura da superfície 

varia conforme a sua distância vertical em relação ao nível do mar, podendo ter reduções 

de 0,44 a 0,90°C a cada 100 m de elevação altitudinal (Blum, Roderjan e Galvão, 2011); 

Fritzsons, Wrege e Mantovani, 2015). Essas variações locais ocasionadas pela altitude, 

indicam diferenças na composição florística (Caglioni et al., 2018) e auxiliam na 

identificação de ambientes aptos à ocorrência de espécies endêmicas, raras (Figueiredo et 

al., 2015) ou permitem o cultivo de espécies interesse econômico  diferentes da 

empregadas regionalmente. Logo, a altitude pode ser utilizada  como mecanismo de pré-

seleção de espécies de interesse econômico na microbacia do rio Lambari. 

 

Na faixa de altitude da microbacia do rio Lambari podem ser encontradas diversas 

espécies de interesse econômico, como (Bourke, 2010): Ananas comosus (abacaxi), Bixa 

orellana (urucum), Carica papaya (mamão), Citrullus lanatus (melancia), Citrus limon 

(limão), Citrus sinensis (laranja), Cocos nucifera (coco-da-baía), Coffea canephora var. 

robusta (café conilon), Glycine max (soja), Lycopersicon esculentum (tomate), Manihot 

esculenta (mandioca), Musa spp. (banana), Oryza sativa (arroz), Passiflora edulis f. 

flavicarpa (maracujá), Phaseolus vulgaris (feijão), Psidium guajava (goiaba), 

Theobroma cacao (cacau) e Zea mays (milho). Estas espécies são cultivadas no município 

de Nova Brasilândia D’Oeste segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE, 2019). 
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Figura 3. Altitude da microbacia do rio Lambari, Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A microbacia do rio Lambari tem declividade variando de 0 a 87%, enquadrando-se em 

cinco classes de relevo. As classes predominantes foram: ondulado (44,68%), forte 

ondulado (30,69%) e suave ondulado (18,70%), correspondendo a 94,07% da área total 

(Figura 4). As informações do relevo podem indicar o nível de infiltração de água no solo 

(Paes Junior e Bernardes, 2013), influência na propagação de incêndios (Ribeiro et al., 

2008) e a aptidão à mecanização agrícola (Hӧfig e Araujo-Junior, 2015). 
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Figura 4. Relevo da microbacia do rio Lambari, Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

As classes de relevo ondulado e forte ondulado abrangem 75,37% da área da microbacia 

e indicam menor infiltração de água no solo e aumento da velocidade do escoamento 

superficial (Paes Junior e Bernardes, 2013). De acordo com Lepsch et al. (2015), a 

velocidade de escoamento superficial nestas classes de relevo é considerada média a 

rápida para a maioria dos solos. Este cenário denota suscetibilidade à formação de 

processos erosivos e, consequentemente, perdas de solo e água (Ferreira et al., 2010). 
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Vale salientar que esse aspecto também é influenciado pela distribuição espacial da 

cobertura florestal, visto que desempenham funções eco-hidrológicas distintas de acordo 

com sua posição no relevo (Tambosi et al., 2015), e pelas práticas de manejo 

conservacionista do solo (Bertoni e Lombardi Neto, 2014). Portanto, é necessário integrar 

a manutenção da vegetação nativa em regiões estratégicas ao uso de práticas de manejo 

conservacionista do solo nos sistemas agropecuários, para manter a disponibilidade e 

qualidade hídrica a longo prazo e reduzir os processos erosivos. 

 

Com base na declividade da paisagem também verifica-se que pouco mais da metade da 

microbacia (55,90%) tem baixa influência na propagação de incêndio e 24,31% exerce 

influência moderada. Por outro lado, 19,79% da área da microbacia tem influência na 

propagação de incêndios classificada como alta a extremamente alta e, essas regiões 

devem ser prioritárias nas ações de prevenção, fiscalização e controle (Aximoff e 

Rodrigues, 2011). Logo, o zoneamento identificou áreas localizadas na fração mais 

declivosa da microbacia, que merecem atenção quanto às práticas de queimadas, devido 

aos riscos de se tornarem incêndios. 

 

Com relação à aptidão à mecanização agrícola, pouco mais da metade da microbacia 

(51,71%) é considerada apta e 16,57% é moderadamente apta. Ressalta-se que essas 

condições não são limitantes a produção mecanizada do Coffea canephora var. robusta 

(café conilon) (Hӧfig e Araujo-Junior, 2015), uma das espécies predominantes da 

produção agrícola do município de Nova Brasilândia D’Oeste (IBGE, 2019), onde se 

insere a microbacia do rio Lambari, logo existe grande possibilidade de avanço 

tecnológico na região com relação a essa cultura.  

 

Na região considerada não apta a mecanização agrícola (31,72% da área), existe menor 

propensão ao avanço de sistemas mecanizados, uma vez que se tem maior dificuldade de 

locomoção, sendo necessário maquinários especiais ou mais leves (Lepsch et al., 2015). 

Esses resultados diferem dos observados em outras microbacias inseridas na bacia do 

Guaporé, a exemplo das microbacias dos rios Gavião (Donegá et al., 2021), Mutum 

(Souza et al., 2021), Jacuri (Panza et al., 2020) e São Jorge (Pacheco et al., 2020), as quais 

apresentam poucas áreas não aptas à mecanização (< 11,13% da área total). 

 

Características hidrográficas 

 

A microbacia do rio Lambari tem rede de drenagem de 79,06 km, com padrão dendrítico 

de 5ª ordem (Figura 5), 17,34 nascentes km-2 (Figura 6), densidade de drenagem de 5,10 

km km-2, coeficiente de manutenção de 196,2 m2 m-1, índice de sinuosidade de 25,62% e 

tempo de concentração de 1,71 h. 

 

O padrão de drenagem dendrítico tem como particularidade a formação sobre rochas 

horizontais homogêneas (Parvis, 1950), que permite uma boa distribuição espacial dos 

recursos hídricos. Esse tipo de drenagem é comum microbacias localizadas nas bacias do 

rio Guaporé (Donegá et al., 2021; Santos et al., 2021; Souza et al., 2021) e Machado 

(Silva et al., 2019; Vendruscolo et al., 2019; Vendruscolo et al., 2021b), ambas 

pertencentes ao estado de Rondônia. 
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Figura 5. Rede e ordem da drenagem da microbacia do rio Lambari,  

Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 6. Distribuição espacial das nascentes na microbacia do rio Lambari, 

Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A drenagem de 5a ordem caracteriza o rio Lambari como de médio porte e com elevadas 

condições para habitação de peixes (Tabela 3). Os resultados denotam potencial para o 

desenvolvimento de piscicultura, entretanto, para a instalação de tanques deve-se evitar 

regiões com relevos acidentados e restrições ambientais (Ferreira e Barcellos, 2008). 

Outro fator a ser considerado é o fato da microbacia estar localizada em uma região 

destinada legalmente à preservação e proteção da biota aquática, fauna ictiológica, flora 
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aquática e do equilíbrio ecológico (Rondônia, 2011), assim, é recomendado estudos 

detalhados do ecossistema aquático, a fim de disponibilizar informações sobre o uso 

adequado e a conservação dos recursos naturais. 

 

As densidades de nascentes (17,34 nascentes km-2) e de drenagem (5,10 km km-2) são 

muito altas (Tabela 3), demonstrando elevado potencial para formação de cursos d’água 

e alta disponibilidade hídrica. O relevo interfere em ambos os parâmetros (Vendruscolo 

et al., 2020), e justifica o maior desenvolvimento da drenagem em comparação a outras 

microbacias do rio Guaporé com relevos menos acidentados, a exemplo das microbacias 

dos rios Jacuri (Panza et al., 2020), Gavião (Donegá et al., 2021) e Mutum (Souza et al., 

2021).  

 

O coeficiente de manutenção tem por finalidade determinar a área mínima que uma bacia 

precisa dispor para a manutenção de um metro de curso d’água (Santos e Morais, 2012). 

Esse parâmetro é inverso a densidade de drenagem, ou seja, coeficientes de manutenção 

maiores refletem em menor disponibilidade hídrica (Morais e Almeida, 2010). Neste 

contexto, verifica-se que a microbacia do rio Lambari necessita de 196,2 m2 de área para 

manter cada metro de rio, valor baixo se comparado aos valores observados nas 

microbacias dos rios Paraíso (283,0 m2 m-1) (Lima et al., 2021), Tamarupá (313,6 m2 m-

1) (Vendruscolo et al., 2021b) e Jacuri (1.102,9 m2 m-1) (Panza et al., 2020), reforçando a 

alta disponibilidade hídrica da região. 

 

O índice de sinuosidade (25,62%) confirma a presença de um canal principal reto (Tabela 

3). De modo geral, a topografia influencia fortemente no comportamento da sinuosidade 

de um rio em uma bacia hidrográfica (Mota, Grison e Kobiyama, 2013), assim, a partir 

dos resultados obtidos pode-se considerar que o aumento da declividade diminui a 

sinuosidade e reflete no comportamento retilíneo de um rio, visto que a microbacia em 

estudo tem relevo predominante entre as classes suave ondulado a forte ondulado 

(94,07%). Este parâmetro também influencia a velocidade de escoamento (Villela e 

Mattos, 1975), sendo observado uma velocidade média de 6,10 km h-1 para a microbacia 

em estudo. 

 

O tempo de concentração é definido como o tempo necessário para a água percorrer a 

distância mais longa do ponto de vista hidráulico em relação ao exutório, e pode ser 

utilizado para identificar a resposta da drenagem de uma bacia em função de eventos de 

precipitação (Jung, Marpu & Ouarda, 2017). Portanto, se considerar que as chuvas do 

estado de Rondônia ultrapassam facilmente o período de 1,71 h (Fietz et al., 2011; Souza 

et al., 2014), constata-se que toda a área da microbacia pode contribuir simultaneamente 

para a formação de enchentes, principalmente no trimestre de dezembro a fevereiro, 

quando ocorrem as precipitações mais intensas (Franca, 2015). Neste cenário, ressalta-se 

a importância de incluir o tempo de concentração da microbacia para a análise da 

suscetibilidade a enchentes, e reforça-se  a necessidade de integrar a manutenção da 

vegetação nativa em regiões estratégicas ao uso de práticas de manejo conservacionista 

do solo nos sistemas agropecuários. 

 

Dinâmica da cobertura do solo de 1988 a 2018 

 

Em 30 anos de colonização, ocorreu o aumento da área de agropecuária na microbacia, 

passando de 2,66 km2 (17,15%) no ano de 1988 para 13,13 km2 (84,62%) no ano de 2018, 
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consequentemente, houve redução da área de floresta nativa, passando de 12,85 km2 

(82,85%) para 2,38 km2 (15,35%) (Figura 7). 

 

Figura 7. Dinâmica de cobertura do solo na microbacia do rio Lambari, 

 Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

O crescimento da área de agropecuária ocorreu de forma acelerada, principalmente se 

considerar que o município de Nova Brasilândia D’Oeste foi emancipado no ano de 1987 

(SEDAM, 2002), ou seja, recentemente. Essa dinâmica de ocupação também foi 
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observada nas microbacias dos rios Manicoré (Vendruscolo et al., 2019), Tinguí (Santos 

et al., 2019) e D’Alincourt (Silva et al., 2019), e está associada com o incentivo 

governamental. No período entre 1970 e 1990 o  Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (INCRA) executou vários projetos de assentamentos no estado de 

Rondônia, como exemplo tem-se os Projetos Integrados de Colonização (PIC) e o Projeto 

de Assentamento Rápido (PAR) (Oliveira et al., 2018). 

 

No intervalo temporal entre 1988 e 2008 (20 anos), foi observada a maior taxa de 

desmatamento, chegando a 2,93 km2 de cobertura florestal (18,87%) da área total da 

microbacia. A falta de informação ofertada aos assentados sobre a importância da 

conservação da floresta e a manutenção da vegetação nativa na Reserva Legal imposta 

pelo Código Florestal vigente na época (Lisboa e Ferreira, 2011), ajudam a explicar a 

ocupação desordenada nesse período. O período de 1990 a 2010 também merece 

destaque, pela crescente formação de latifúndios e o deslocamento dos agricultores 

familiares para as áreas urbanas (Trubiliano, 2016), coincidindo com o aumento das 

atividades de agropecuária na microbacia. 

 

A intensidade de antropização diminuiu entre os anos de 2008 e 2018, possivelmente 

devido à redução de áreas aptas para a exploração, restando apenas 2,38 km2 (15,51%) da 

cobertura florestal nativa no último ano de análise. Esse padrão temporal de exploração 

foi identificado em toda a Zona da Mata Rondoniense, onde inclui-se o município de 

Nova Brasilândia D’Oeste (Cavalheiro et al., 2015). 

 

A mesma dinâmica de cobertura do solo foi observada na zona ripária da microbacia, com 

aumento de área de agropecuária de 0,69 km2 (12,83%) para 4,36 km2 (80,66%) em 30 

anos de colonização (1988 a 2018), e redução da área de floresta nativa, a qual passou de 

4,72 km2 (87,16%) para 1,04 km2 (19,24%) no mesmo período (Figura 8). Essa 

característica fica evidente quando compara-se os gráficos das figuras 7 e 8, e observa-se 

que no ano de ≈ 1996 a área de agropecuária tornou-se maior que a área de floresta nativa. 

 

A análise da dinâmica da cobertura do solo na microbacia e em sua zona ripária revela 

que não foram consideradas as características topográficas e hidrográficas para a 

implantação dos sistemas agropecuários, gerando uma série de preocupações relacionadas 

ao comprometimento da disponibilidade e qualidade dos recursos naturais na microbacia 

do rio Lambari. Em face ao atual cenário, é recomendado o planejamento e execução de 

projetos para a recomposição da vegetação nativa nas áreas protegidas por Lei (Reservas 

Legais e Áreas de Preservação Permanente), associadas a inserção do componente 

arbóreo nas atividades econômicas da propriedade, a exemplo dos Sistemas 

Agroflorestais. A Instrução Normativa nº 01/2020 (Rondônia, 2020), permite a 

recomposição de áreas de Reserva Legal por meio de Sistemas Agroflorestais, incluindo 

a espécie Theobroma cacau L. (cacau) para geração de renda. 

 

Com relação à largura da faixa para a recomposição da Área de Preservação Permanente 

associada aos recursos hídricos, Tambosi et al. (2015) alerta que o Código Florestal atual 

(Brasil, 2012) vai na contramão ao que seria necessário para uma adequada gestão desses 

recursos. Portanto, é necessário deixar uma faixa maior do que é estabelecido no Código 

Florestal, e recomendado estudos para averiguar qual a faixa mais adequada de mata ciliar 

para a manutenção da disponibilidade e qualidade da água, com base nas características 

da paisagem. 
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Figura 8. Dinâmica da cobertura do solo na zona ripária da microbacia do rio Lambari, 

Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

A microbacia do rio Lambari tem área de 15,51 km2, perímetro de 22,92 km, forma 

alongada, altitude de 192 a 496 m, predominância dos relevos ondulado e forte ondulado, 

55,90% de área com baixa influência na propagação de incêndios, 51,71% de área apta a 
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extremamente apta a mecanização agrícola, padrão de drenagem dendrítico de 5ª ordem, 

densidades de nascente e drenagem muito alta, coeficiente de manutenção de 196,2 m2 

m-1, canal principal reto e baixo tempo de concentração. 

 

A área de floresta nativa da microbacia e em sua zona ripária foi reduzida constantemente 

de 1988 a 2018, restando apenas 15,35 e 19,23%, respectivamente, no último ano em 

análise. Em contrapartida, a área de agropecuária cresceu constantemente, chegando a 

ocupar 84,62% da microbacia e 80,66% da zona ripária, no ano de 2018. 

 

As características da paisagem da microbacia do rio Lambari confirmam o potencial para 

o desenvolvimento de atividades agropecuárias, contudo, o atual cenário da cobertura do 

solo compromete a manutenção dos recursos naturais, revelando a necessidade de 

planejamentos e gestões mais adequadas à região. 
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